Comarca da Capital – 12ª Vara Cível

Juiz: Pedro Antônio de Oliveira Júnior
Processo nº 0071192-83.2003.8.19.0001 (2003.001.072447-8)
Processo nº 2003.001.072447-8 Autora: VILMA ALVES ANTONIO Ré: BRADESCO SEGUROS S/A SENTENÇA Trata-se de ação movida pelo rito sumário, visando à condenação da ré ao pagamento de pagamento de indenização decorrente de seguro obrigatório de veículo automotor. Aduz a autora ter sido vítima de atropelamento por automóvel em 03.06.1996, que lhe causou invalidez permanente. Tendo requerido junto à empresa ré o pagamento da indenização referente ao seguro DPVAT, nos termos da Lei nº 6.194/74, não logrou êxito em receber os valores devidos. Requer, portanto, a condenação da ré ao pagamento do valor devido, R$ 3.024,00, correspondente a 45% sobre o valor máximo da indenização, por ter sido este o grau de invalidez apurado em perícia, bem como ao pagamento de indenização por danos morais. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/21. Foi realizada a audiência de que trata o art. 277 do Código de Processo Civil (fls. 25), não chegando as partes a um acordo, tendo sido apresentada contestação, a fls. 26/40, sustentando a ré, em síntese, que não há comprovação de lesão permanente, a qual somente pode ser comprovada com a apresentação de laudo do IML, não sendo suficiente o parecer médico trazido com a inicial; que o limite máximo indenizável é aquele previsto na Resolução CNSP 14/91, ou seja, R$ 6.754,01; que, assim, caso haja 45% de invalidez em um dos membros inferiores, como alegado pela autora, o valor a ser pago é de R$ 607,86; que não resta caracterizado o dano moral. Decisão saneadora a fls. 98. A fls. 135 foram homologados os honorários periciais, decisão contra a qual interpôs a ré agravo de instrumento (fls. 139/146), ao qual foi negado provimento, conforme decisão a fls. 176/177. Laudo pericial a fls. 166/171, sobre o qual se manifestou a autora a fls. 173/174, e a parte ré, a fls. 175. Memoriais da parte autora a fls. 182/187; da parte ré, a fls. 189/193. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A questão, a esta altura, apresenta unicamente matéria de direito, comportando o feito julgamento no estado em que se encontra. Merece parcial procedência o pedido formulado. Pela perícia realizada, restou constatada a incapacidade parcial permanente de 10%, conforme consta a fls. 169 do laudo. A ré, em sua contestação, afirmou que tal percentual deve incidir sobre o percentual estipulado na tabela expedida pelo CNSP. Tal não pode ser admitido, não se podendo levar em consideração parâmetro fruto de tabelas originárias de legislação infralegal, devendo por evidente ser obedecido o que restou assegurado por lei, pelo princípio da hierarquia das normas. As argumentações trazidas pela ré, no sentido de que o pagamento da indenização deva se dar em consonância com o estipulado nas normas administrativas emitidas pelos órgãos competentes, mostram-se despiciendas, tendo em vista que estas, diante de seu caráter regulamentar, não podem violar o estipulado em norma emanada do Poder Legislativo, reguladora da matéria, que tem prevalência sobre aquelas. E que não se diga que o disposto na Lei 6.194/74 viola o princípio constitucional de vedação do salário mínimo como fator de indexação. Com efeito, o objetivo da norma constitucional invocada foi o de assegurar o curso forçado da moeda em relações jurídicas de natureza continuativa, como por exemplo, relação contratual locatícia. No presente caso, porém, o que a lei estabelece é um parâmetro para o cálculo do valor referente à indenização pelo seguro obrigatório de acidentes pessoais (DPVAT), o qual é majorado de acordo com a variação do salário mínimo. As hipóteses são absolutamente distintas, vez que no caso dos autos o pagamento é feito de uma só vez, não havendo de se falar na utilização do salário mínimo como fator de indexação. Servindo de assim de mero parâmetro, a consideração do salário mínimo para o fim de simplesmente fixar determinado valor é amplamente admitida pela jurisprudência, sendo inclusive utilizado tal critério para o estabelecimento dos limites de alçada nos Juizados Especiais Cíveis e no rito sumário. Confiram-se os julgados abaixo: ´Seguro obrigatório. Indenização. Salário mínimo. O art. 3º da Lei nº 6.194/74 não foi revogado pelas Leis nºs 6.205/75 e 6.423/77, subsistindo o critério de fixação da indenização em salários mínimos. Precedentes. Recurso conhecido e provido.´ (REsp 38448-SP, 3ª Turma, rel. em. Min. Costa Leite, DJ 18.04.94). ´Seguro obrigatório. Indenização. Salário mínimo. As Leis nºs. 6.205/75 e 6.423/77 não revogaram o art. 3º da Lei nº 6.194/74. O salário-mínimo no caso não se constitui em fator de correção monetária, mas sim em base para quantificação do montante ressarcitório. Precedente da Eg. Segunda Seção. Recurso Especial conhecido e provido.´ (REsp 33501-SP, 4ª Turma, rel. em. Min. Barros Monteiro., DJ 10.05.93). ´Seguro obrigatório de danos pessoais. Indenização. Salário mínimo. O seguro obrigatório de danos pessoais por morte do segurado deve corresponder ao valor de 40 salários mínimos, nos termos do art. 3º da Lei 6.194/74, que não foi revogada pelo disposto nas Leis 6.205/75 e 6.423/77. Precedentes da 2ª Seção. Recurso conhecido e provido. (REsp 82018-MG, 4ª Turma, Des. Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ 29.04.96). Além disso, também foi editada a Súmula de nº 88 pelo E. TJ/RJ, nos seguintes termos: ´A indenização securitária prevista na Lei n. 6.194, de 19 de dezembro de 1974, é mero parâmetro e não contrasta com o disposto no artigo 7º, IV, da Constituição Federal, desde que a condenação seja estabelecida pela sentença em moeda corrente.´ Diga-se, por fim, que não há de se falar na aplicação à hipótese da Lei nº 11.482/2007, que em seu art. 8º alterou a Lei nº 6.194/74, estabelecendo que o valor máximo da indenização passaria a ser de R$ 13.500,00. Isto porque a alteração entrou em vigor em 31.05.2007 ? posteriormente, pois, à data do sinistro ocorrido, não podendo incidir na hipótese, ante o princípio tempus regit actum. Assim, autora faz jus ao recebimento do equivalente a 10% de 40 salários mínimos atuais, o que corresponde a R$ 2.180,00, menor do que aquele requerido na inicial. Quanto ao pedido de dano moral, entende-se que o pedido não é cabível na hipótese, até mesmo porque não restou demonstrado o pedido administrativo feito junto à seguradora, não sendo apresentado qualquer documento ou protocolo nesse sentido. Em sendo assim, à vista do exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO formulado, condenando a ré ao pagamento do valor de R$ 2.180,00 (dois mil, cento e oitenta reais), referente à indenização estipulada para o seguro obrigatório de responsabilidade civil por acidente com veículo automotor. O valor deverá ser corrigido monetariamente a partir da presente data, sofrendo a incidência de juros moratórios desde a citação. Em razão da recíproca sucumbência, as despesas processuais serão rateadas, por metade, arcando cada parte com os honorários advocatícios de seus respectivos patronos, ressalvando-se o benefício da gratuidade de justiça concedido à autora, aplicando-se à hipótese o disposto no art. 12 da Lei nº 1.060/50. P.R.I. Rio de Janeiro, 19 de julho de 2011. PEDRO ANTÔNIO DE OLIVEIRA JÚNIOR Juiz de Direito.
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